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LEGISLAÇÕES ESPECIAIS

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

A primeira legislação que faz referência à Guarda 
Civil Municipal é a Lei Orgânica do Município (LOM) 
de Betim. Esse é o texto legislativo que determina a 
organização e o funcionamento do Município, sendo 
utilizada como paradigma para a criação de todas as 
outras normas jurídicas municipais. 

A Lei Orgânica funciona como uma “Constitui-
ção do Município”. Independentemente de seu nome 
(mera formalidade), é certo que em sentido material 
a lei orgânica possui um conteúdo bastante similar ao 
da Constituição Federal e das Constituições Estaduais.

O que a Lei Orgânica disciplina sobre as Guar-
das Municipais? Na verdade, a Lei Orgânica de Betim 
dedica apenas dois de seus dispositivos para tratar, de 
forma bastante geral, da Guarda Municipal. Observe o 
que dispõe o texto dos arts. 111 e 112, primeiro:

Art. 111 O Município poderá instituir, mediante lei 
complementar, guarda municipal com função espe-
cífica de proteger seus bens, serviços e instalações.
Parágrafo único. Em caso de calamidade pública, a 
guarda municipal atuará em conjunto com a defesa 
civil.
Art. 112 Na lei de instituição da guarda municipal, 
serão estabelecidos a sua estrutura e os seus efetivos.

O texto do art. 111 muito se assemelha com o tex-
to do § 8º, do art. 141, da CF, de 1988. Podemos apre-
sentar, assim, alguns pontos importantes trazidos por 
esse dispositivo:

	z Guarda Municipal tem função específica: a fina-
lidade principal das GCMs é a proteção dos bens, 
serviços, e instalações do Município;

	z Criação mediante lei complementar: A legislação 
que institui a Guarda Civil Municipal, estabelecen-
do a sua estrutura e os seus agentes, é a Lei nº 3.449, 
de 02 de abril de 2001. Não analisaremos essa lei 
em específico, pois ela se encontra desatualizada: 
o regime jurídico de seus agentes está previsto em 
outra legislação, mais recente e atualizada;

	z Atuação conjunta com a defesa civil: destaca-
mos o conteúdo do parágrafo único, do art. 111, 
para enfatizar, desde já, a noção de que a guarda 
municipal não é um órgão solitário, que atua por 
conta própria para promover a segurança pública 
dentro de seu território. Ela deve atuar em con-
junto com outros órgãos estaduais (Polícia Civil, 
Polícia Rodoviária, Polícia Ferroviária) e, de modo 
geral, com toda a sociedade, participando dos pro-
gramas e políticas de proteção e defesa civil insti-
tuídos pelo Poder Executivo, realizando parcerias, 
e perseguindo seus objetivos em conjunto. 

ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL

Agora vamos nos aprofundar um pouco sobre a 
legislação que trata do regime jurídico dos guardas 
municipais de Betim. A primeira legislação que anali-
saremos é a Lei nº 5.343, de 2012, conhecida também 
como o Estatuto da Guarda Municipal de Betim.

Os dispositivos desse Estatuto trazidos neste mate-
rial dizem respeito aos seguintes assuntos, que são 
os assuntos que mais costumam cair nos concursos: 
os cargos públicos e as respectivas formas de provi-
mento; os direitos e garantias gerais e o regime dis-
ciplinar, envolvendo uma enorme gama de deveres e 
transgressões.

Essas matérias se encontram em várias legislações 
distintas em diferentes âmbitos da Federação. Por 
isso, faremos menção tanto à Constituição Federal de 
1988, quanto à Lei Federal nº 8.112, de 1990 (Regime 
dos Servidores Públicos Civis da União), e até mesmo 
à Lei Municipal nº 884, de 1969 (Regime dos Servido-
res Públicos Civis do Município de Betim) quando for 
absolutamente necessário. 

Dada a multiplicidade de leis, em âmbitos diferen-
tes da Federação, é comum ao candidato questionar 
qual lei ele deve utilizar para responder questões de 
provas. Primeiramente, é importante ressaltar que 
lei federal não se sobrepõe a lei estadual e vice-versa. 
Durante a prova, o candidato deve se ater ao que a 
pergunta diz. Procure por expressões como “nos ter-
mos da Constituição Federal”, “segundo a Lei nº 8.112, 
de 1990”, e “com base no Estatuto dos Servidores Esta-
duais [...]”, entre outras.

CONCEITOS E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

De início, a Lei Municipal apresenta qual a princi-
pal finalidade desse Estatuto, tal como expõe o art. 1º:

Art. 1º O Estatuto da Guarda Municipal de Betim 
disciplina a organização funcional, estabelecendo 
normas relativas às atribuições, às prestações de 
serviços, às responsabilidades e ao exercício dos 
cargos e das funções de seus integrantes.

Sobre a Guarda Municipal, o Estatuto apresenta 
uma definição legal do referido órgão. Recomenda-
-se a leitura, na íntegra, de todos os dispositivos cujo 
conteúdo apresenta um “conceito legal”, as questões 
de concurso público tendem a cobrar essas definições 
com bastante frequência. No caso, esse conceito legal 
está previsto no art. 3º:

Art. 3º A Guarda Municipal de Betim, criada pela 
Lei Municipal nº 3449, de 02 de abril de 2.001, é 
órgão civil, permanente e regular, uniformizada 
e armada, organizada com base na hierarquia e 
na disciplina, integrante da Administração Dire-
ta do Poder Executivo do Município de Betim, que 
tem por finalidade executar ações voltadas para 
a segurança pública com base no disposto do §8º 
do art. 144 da Constituição da República do Brasil, 
Lei Federal nº 13.022, de 2.014 (Estatuto Geral das 
Guardas Municipais), e nos artigos 111 e 112 da 
Lei Orgânica do Município de Betim. ( Art. 3º com 
redação dada pela Lei nº 5946, de 14/9/2015). 
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Desse conceito, devemos destacar algumas expres-
sões, para explicar um pouco melhor os aspectos 
característicos da Guarda Municipal:

	z Instituição de caráter civil e permanente: o 
artigo deixa bem claro que não estamos diante de 
uma instituição militar. Os funcionários da guar-
da municipal não são agentes militares, e sim 
servidores públicos civis. Além disso, a GCM é um 
órgão, portanto, não possui personalidade jurídica 
própria;

	z Integrante do Poder Executivo Municipal: esse 
aspecto costuma cair como “pegadinha” em ques-
tões de prova: quem criou a GCM, como órgão, é a 
Secretaria de Justiça do Município. Porém, a auto-
ridade máxima que controla a GCM é o Chefe do 
Poder Executivo Municipal, isto é, o Prefeito;

	z Servidores públicos efetivos e concursados: 
novamente o artigo busca enfatizar que os funcio-
nários da GCM são servidores públicos civis, e não 
agentes militares. Tais pessoas são providas em 
cargos efetivos, sendo exigida a sua prévia apro-
vação em exame de concurso público. Analisare-
mos esses requisitos de admissão em momento 
posterior.

Importante!
Algumas questões de prova costumam fazer 
pegadinhas com esses conceitos apresentados, 
dispondo, por exemplo, que a Guarda Municipal 
“é uma entidade”, ou que se “subordina adminis-
trativamente à Secretaria de Segurança Pública”. 
Cuidado com esses conceitos: a Guarda Munici-
pal é órgão civil, permanente e a sua subordina-
ção é operacional. 

Em seguida, o Estatuto apresenta algumas atri-
buições gerais da Guarda Municipal. Essas atribui-
ções são gerais porque elas não fazem referência a 
um agente em específico: não são atribuições exclu-
sivas de algum cargo público, mas são tarefas que se 
esperam de todos os membros integrantes da Guarda 
Municipal. Essas atribuições gerais estão previstas no 
art. 4º:

Art. 4º São atribuições da Guarda Municipal, além 
de outras que a lei conferir:
I - prevenir, proibir, inibir e restringir ações nefas-
tas de pessoas que atentem contra os bens, serviços 
e instalações municipais, bem como contra o exer-
cício do poder de polícia da administração pública 
municipal;

O inciso I novamente apresenta as finalidades 
principais da Guarda Municipal: a sua atuação é volta-
da para a proteção dos bens, serviços e instalações 
do Município de Betim, impedindo que os cidadãos 
criminosos possam dilapidar ou, de qualquer outra 
forma, prejudicar esses bens municipais.

II - educar, orientar, fiscalizar, controlar e policiar o 
trânsito nas vias e logradouros municipais, visando 
à segurança e à fluidez no tráfego, conforme dispos-
to em instrumento normativo próprio;

Essa função se relaciona com as atividades de trân-
sito. Geralmente há uma força policial própria para 
cuidar das atividades de trânsito nos Estados, como 
a Polícia Rodoviária e a Polícia Ferroviária. Ocorre 
que não são todos os Municípios que possuem recur-
sos financeiros para sustentar múltiplos órgãos de 
polícia. Assim, o Estatuto permite que a GCM também 
exerça essa competência, tornando-se desnecessária a 
criação de uma polícia com o fim específico de atuar 
na fiscalização de trânsito.

III - vigiar e proteger o patrimônio ecológico, cul-
tural, arquitetônico e ambiental do Município, ado-
tando medidas educativas e preventivas;
IV - exercer o poder de polícia, com o objetivo de 
proteger a tranquilidade e segurança dos cidadãos, 
no âmbito de sua competência;

Observe que o termo “poder de polícia” aparece 
tanto no inciso I como no inciso IV do referido artigo. 
Precisamos conceituar esse importante termo, para 
facilitar a compreensão dessas atribuições gerais.

Poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, com fundamento na lei e na supremacia 
geral, que consiste na imposição de limites à liber-
dade e à propriedade dos particulares, regulando a 
prática desses atos, ou a abstenção, manifestando-se 
por meio de atos normativos ou concretos, tudo isso 
em benefício do interesse público. O poder de polícia 
abrange as funções de polícia judiciária, e de polícia 
administrativa. 

As funções de polícia judiciária são todas as atri-
buições relacionadas com a investigação do crime 
penal (natureza investigativa). A sua principal finali-
dade é investigar a ocorrência de um crime ocor-
rido no determinado local. Aqui temos o trabalho 
investigativo, que é relatado em um documento deno-
minado inquérito policial. Esse inquérito é encami-
nhado ao Ministério Público e servirá de base para a 
apresentação da denúncia contra o criminoso.

Mas, em alguns casos, a Guarda Municipal tam-
bém pode exercer atividades de polícia administra-
tiva. São atividades de caráter preventivo, isso é, há 
uma atuação antes da ocorrência do delito. Não há 
a constatação de um crime penal, mas há uma ação de 
um particular que põe em risco a vida e a segurança 
dos demais cidadãos. Submete-se às regras de Direito 
Administrativo. É o caso, por exemplo, do trancamento 
de restaurante por não atender as normas básicas 
sanitárias e de higiene. 

No Brasil, a polícia administrativa é exercida 
mais comumente por vários órgãos de fiscalização de 
diversas áreas, como saúde, educação, trabalho, pre-
vidência e assistência social. A polícia administrativa 
nunca recai sobre uma pessoa, pois ela visa proteger 
os interesses primordiais da sociedade ao impedir 
comportamentos individuais que possam causar pre-
juízos maiores à coletividade.

V - colaborar, com os órgãos públicos e não gover-
namentais para o desenvolvimento e o provimento 
da ordem pública, visando cessar as atividades que 
violarem as normas de saúde, de higiene e de segu-
rança e a funcionalidade, a moralidade ou quais-
quer outros aspectos relacionados com o interesse 
do Município;
VI - atuar em conjunto com a defesa civil no aten-
dimento das ocorrências de calamidade pública; 
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(Inciso VI com redação dada pela Lei nº 6165, de 
27/1/2017) 
VII - atuar nas invasões de terrenos públicos, sendo 
responsável pela proteção dos mesmos; (Inciso VII 
acrescentado pela Lei nº 6165, de 27/1/2017) 
VIII - atuar e fiscalizar nas questões relativas ao 
Meio Ambiente. (Inciso VIII acrescentado pela Lei 
nº 6165, de 27/1/2017)
§ 1º Compete a Guarda Municipal desempenhar 
missões eminentemente preventivas, zelando pelo 
respeito à Constituição, às leis e a proteção do 
patrimônio público municipal de formar e garantir 
a prestação de serviços de responsabilidade do 
município.
§ 2º A Guarda Municipal deve executar suas 
atividades com observância dos princípios de 
respeito aos direitos humanos e da garantia 
dos direitos individuais e coletivos. Deve ainda, 
desenvolver atividades de caráter social, 
estando comprometida com a evolução social da 
comunidade.
§ 3º A Guarda Municipal deve colaborar com as 
autoridades que estejam atuando no município, 
especialmente no que tange ao bem-estar da 
criança, do adolescente e do idoso e à proteção do 
meio ambiente, quando solicitada.
§ 4º Sem comprometimento de sua destinação 
constitucional, cabe também a Guarda Municipal o 
cumprimento de atribuições subsidiárias explicita-
das pelo Ministério da Justiça através da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública.

Dos parágrafos, gostaríamos apenas de destacar 
o texto dos parágrafos 2º e 3º: a atuação da Guarda 
Municipal deve sempre respeitar os direitos huma-
nos, as liberdades e as garantias individuais dos cida-
dãos do Município. Essa é claramente uma abstenção 
bastante característica não apenas dos órgãos de polí-
cia, como também faz parte da lógica de um Estado 
de Direito.

Além disso, cumpre também à GCM a proteção das 
pessoas mais fragilizadas, como os idosos, as crianças 
e os adolescentes. Observe que, nesse caso, o Estatuto 
não impõe uma abstenção (obrigação de não fazer), 
mas uma ação da Guarda Municipal (obrigação de 
fazer). Essa atuação mais proativa também faz parte 
da lógica do Estado de Direito. 

O art. 7º, por sua vez, apresenta definições de 
alguns institutos que serão objeto de nossos estudos 
em momento posterior. Novamente recomendamos 
uma leitura do dispositivo, na sua íntegra, uma 
vez que ele apresenta diversos “conceitos legais” 
imprescindíveis para compreender o regime jurídico 
dos guardas municipais.

Art. 7º São adotadas as seguintes definições:
I - cargo é o conjunto de atribuições definidas por 
lei ou regulamento e cometido, em caráter perma-
nente, a um servidor, mediante concurso público;
II - função é o exercício das atribuições estabeleci-
das para os respectivos cargos.
III - comandante é a denominação genérica dada 
ao servidor mais graduado ou mais antigo de cada 
guarnição, abrangendo assim seu coordenador, dire-
tor, chefe ou outra denominação que venha a ter;
IV - comando é a gerência ou direção, de 
grupamento, inspetoria ou guarnição;
V - guarnição é a denominação dada a uma equipe 
de guardas municipais designada para qualquer 
atividade de segurança ou patrulhamento, 

permanente ou transitoriamente na estrutura do 
Comando da Guarda Municipal;
VI - inspetoria é a unidade, repartição ou estabele-
cimento existente, permanente ou transitoriamen-
te, na estrutura do Comando da Guarda Municipal;
VII - servidor é toda pessoa que exerça cargo ou 
função permanente, percebendo remuneração men-
sal pelos cofres públicos;
VIII - graduação é cada um dos níveis de coman-
do existentes na estrutura hierárquica da Guarda 
Municipal, sendo eles os níveis de Inspetor, de Sub-
-Inspetor e de Guarda Municipal;
IX - REVOGADO.

DA ESTRUTURA HIERÁRQUICA

Da Hierarquia e da Disciplina

Agora que o candidato possui uma melhor noção 
sobre o que é a Guarda Municipal e como ela atua 
dentro do Município de Betim, podemos finalmente 
apresentar como ela se estrutura. É certo que a GCM 
é um órgão que atua de forma una e singular. Porém, 
para facilitar a execução das múltiplas atividades 
impostas a ela, a Guarda Municipal pode se dividir e 
organizar em órgãos menores. Essa divisão é apenas 
interna e administrativa.

Antes, porém, o Estatuto faz algumas ponderações 
a respeito da hierarquia e disciplina, consideradas 
duas bases fundamentais do funcionamento da Guar-
da Municipal e, de modo geral, de todos os órgãos de 
segurança pública do Brasil. Ambas almejam o mes-
mo objetivo, mas possuem conceitos próprios que não 
podem ser confundidos.

Hierarquia é a ordenação da autoridade em 
níveis diferentes dentro da estrutura da organização 
policial, obrigando os níveis inferiores em relação aos 
superiores. O respeito à hierarquia é consubstanciado 
no espírito de acatamento à sequência de autoridade. 
Significa, basicamente, colocar um grupo de pessoas 
em um nível de ordenação.

Disciplina, por sua vez, é a rigorosa observância e 
o acatamento integral das leis, regulamentos, normas 
e disposições que fundamentam o organismo policial 
e coordenam seu funcionamento regular e harmônico 
traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever 
por parte de todos e de cada um dos componentes 
desse organismo. Pode-se até dizer que a disciplina é 
uma decorrência natural da hierarquia.

Dica
A hierarquia pode ser representada como os 
degraus de uma escada. Cada degrau está posi-
cionado de forma que é possível a sua ascensão. 
Não faria sentido haver uma inversão da ordem 
hierárquica dos quadros policiais, pois seria o 
mesmo que trocar os degraus de lugar.
A disciplina, por sua vez, é representada como 
uma forma de compliance. A disciplina é o acata-
mento das regras, o dever de cumprir as ordens.

Dos Níveis Hierárquicos

Para o Estatuto, a hierarquia é importante para 
definir a estrutura hierárquica da GCM. A referida 
Lei estabelece as posições hierárquicas de cada agen-
te policial, determinando quem está em posição mais 
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